
FOI A DITADURA SALAZARISTA  um regime fascista? 
Apesar das controvérsias, teóricas e ideológicas, é indubitável 
a natureza fascista do Estado Novo português. A especificida-
de daquela ditadura não deve ser menosprezada se desconsi-
derarmos as antigas colônias, principalmente, na África, onde 
a oligarquia monopolista portuguesa deu seu preço para 
apoiar o governo de Salazar. As práticas de domínio e de 
exploração, que conduziram a toda sorte de violação dos 
direitos humanos na então “Zona do Escudo”, tiveram 
continuidade com diferentes técnicas de tortura no campo de 
concentração ou “campo da morte lenta” do Tarrafal e 
demais cárceres, como Caxias, Peniche, Aljube e Machava. 

O testemunho e o registro da resistência portuguesa, no 
interior do país ou no exterior, tampouco podem ser ignora-
dos em face da censura, da delação, da falta de liberdade de 
expressão, e, principalmente, das manifestações das milícias 
armadas. Sob as palavras de ordem da Legião e da Mocidade 
Portuguesas, a ditadura salazarista conheceu todos os 
matizes da antidemocracia e do anticomunismo para enalte-
cer a figura do ditador. 

O público em geral e os estudantes de História e de áreas 
afins estão convidados para exercitar a “imaginação” de 
Wright Mills no desvendar da ditadura salazarista em quase 
todos os azimutes.

A DITADURA 
SALAZARISTA
U M A  I N T R O D U Ç Ã O

2ª edição
atualizada

Maria Luisa 
Nabinger 

de Almeida

Em A ditadura salazarista: uma introdução, 
constatamos que António de Oliveira Salazar 
ousou rascunhar, com sua letra miúda escrita a 
lápis de cor azul, um regime político em Portugal 
baseado na “colaboração entre as classes”. Ao 
implantar o Estado Novo português (1933-1974), 
sob a égide de uma Constituição saída, porém, 
de um plebiscito, Salazar impingiu uma legalida-
de à sociedade política para legitimar o funcio-
namento de uma estrutura corporativa. Se o uso 
político das abstenções contadas a favor dessa 
Constituição deu a legalidade ao Estado corpora-
tivo, fez de Salazar, em contrapartida, um 
fascista envergonhado. O cenário português 
assim fundado na apologia do positivismo 
jurídico, como é apresentado no Capítulo 1, 
deslocou a soberania dos indivíduos para o 
poder estatal em um movimento de repulsa à 
vida representativa, dando lugar à ditadura. 
Algumas vezes, aquele autoritarismo estatal 
confundiu os opositores, pela semelhança com o 
absolutismo do Ancien Régime, como apontado 
no Capítulo 2, em que a existência do Império 
Colonial Português, ao lado da prática de uma 
economia intervencionista, mascarou a natureza 
fascista e imperialista de um Estado sustentado 
pela oligarquia monopolista, produzindo a 
proletarização, o êxodo rural, a emigração e, nas 
colônias, a prática do trabalho forçado. No 
entanto, foi nas áreas de cultura, artes plásticas, 
arquitetura e urbanismo, estudadas no Capítulo 
3, que António Ferro, eminência cultural do 
Estado Novo, implantou um bloco histórico, pelo 
avesso, fazendo crer em uma supremacia do 
salazarismo, extensiva à imprensa, não fossem 
os mecanismos de propaganda e censura 
criados pelo Secretariado de Propaganda 
Nacional, estudados no Capítulo 4. 
As mais flagrantes contradições geradas no 
interior da ditadura salazarista, particularmente, 
a sangria da mão de obra para o exterior e a 
eclosão das guerras de libertação, na década de 
1960, em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, 
analisadas nos capítulos 5 e 6, minaram um 
regime de quase meio século de duração. Ainda 
que o colonialismo português tivesse sido 
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condenado após a Segunda Guerra Mundial pelo 
desprezo aos princípios da autodeterminação dos 
povos e dos direitos humanos, foram as forças 
militares, no interior do próprio regime, que promo-
veram, ao longo de décadas, as tentativas de queda 
daquele poder político violador e usurpador do país. 
A insurgência intelectual do general António de 
Spínola com a Comunidade Lusíada, em 1974, fez 
Portugal vislumbrar uma autonomia às colônias, 
tanto como saída para as guerras coloniais quanto 
para a ambição do capital monopolista português, 
para atrair o então Mercado Comum Europeu. As 
guerras de independência nas colônias, no entanto, 
ao lado das más condições dos soldados portugue-
ses e da grave crise financeira provocada pela guerra, 
libertaram Portugal do jugo da ditadura salazarista 
com a Revolução dos Cravos, em 25 de abril de 1974.
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Salazar, como primeiro-ministro (de 1936 a 1944), 
em palestra, em novembro de 1938.
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1 7

INTRODUÇÃO
 

A tarefa de esboçar as ideias de António de Oliveira Salazar 
sobre o Estado Novo implantado em Portugal, em 1933, justi-
fica a construção desta pequena história contemporânea por-
tuguesa, até hoje muito pouco difundida entre nós. Ainda que 
alguns anos mais tarde no Brasil tivéssemos conhecido igual-
mente um Estado Novo da Era Vargas, pouco foi feito na nossa 
historiografia para traçar um paralelo entre as “nações irmãs 
corporativas” (cf. Martinho; Costa Pinto, 2008; Almeida, 
2003). Parece mesmo que a história dos descobrimentos ma-
rítimos ou da colonização portuguesa entre nós obscureceu o 
desenvolvimento e a continuidade de existência histórica da-
quele país, como era, aliás, desejo de Salazar.

O limite é, portanto, no momento, um esforço para indicar 
as razões históricas da implantação do Estado Novo português 
e focalizar, simultaneamente, as instituições políticas e eco-
nômicas, a classe trabalhadora, a cultura, as artes plásticas e 
a arquitetura, a imprensa e a censura, a emigração e o fim do 
“Império Colonial”, tendo em vista o conhecimento de um Es-
tado que se pretendia fortemente nacionalista. Este é, inclu-
sive, um entre vários argumentos polêmicos introduzidos na 
análise do caráter do Estado Novo.

O esclarecimento das controvertidas visões produzidas 
sobre a natureza da governança levada a cabo por Salazar não 
só durante aquele período, entre os anos de 1933 e 1974, como 
também ao longo das últimas quatro décadas que se seguiram 
ao 25 de Abril de 1974, faz-se necessário para superarmos os 
obstáculos que ainda hoje impedem a compreensão do fenô-
meno salazarista.
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 Se a intenção de Salazar foi recriar o Ancien Régime, ali-
cerçado nas práticas colonialistas, observaremos que as ori-
gens do Estado Novo podem ser percebidas já nos primeiros 
anos do século XX, com a difusão em Portugal das ideologias 
católicas e de extrema direita francesas. As ideias do catolicis-
mo social de René de la Tour du Pin e Albert de Mun eram na-
turalmente encontradas na imprensa católica portuguesa em 
1907, em que se reafirmava o valor da manutenção da hierar-
quia social, o descrédito ao sufrágio universal e ao parlamen-
tarismo. Ora, desde já, a incorporação em Portugal das ideias 
contrarrevolucionárias foi motivada por uma repulsa às ideias 
da Revolução Francesa sem, no entanto, impedir a vitória da 
República portuguesa em 5 de outubro de 1910.

Sintomaticamente, porém, o malogro político vivido pelos 
republicanos durante 16 anos, desde a implantação da Repú-
blica até o golpe militar de 28 de maio de 1926, correspondeu 
à trajetória de ascensão das doutrinas católica, corporativa e 
nacionalista com “Deus, Pátria e Família”, em busca da “rege-
neração” da sociedade portuguesa.

Com a instalação do primeiro governo republicano, forma-
do provisoriamente de 6 de outubro de 1910 a 3 de setembro 
de 1911, poderia pensar-se em um esfacelamento das forças 
católicas em torno de uma democracia social ou de um catoli-
cismo social, na medida em que um dos primeiros atos daquele 
governo foi ter promulgado a separação da Igreja e do Estado, 
o confisco dos bens religiosos, além da repressão às sedes da 
imprensa católica. 

A reação dos católicos deu-se, no entanto, em seguida, já 
nos primeiros anos de 1912-1913, com o reaparecimento de 
inúmeras revistas especializadas, como Catolicismo social e 
Revista católica, de Viseu; A ordem, no Porto; A fé cristã, de 
Lisboa; e, principalmente, O imparcial, em 1912, do Centro 
Acadêmico da Democracia Cristã (cadc), de Coimbra, cujos 
responsáveis formaram “a alma de um núcleo militante nas 
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origens do Estado Novo”: António de Oliveira Salazar e padre 
Cerejeira (posteriormente Patriarca de Lisboa).

Para Salazar, tanto a Monarquia Constitucional quanto 
a República continham em si “a conservação do Parlamento 
como órgão de soberania” (Barreira, 1997, p. 12), havendo, 
em consequência, a supremacia do indivíduo em detrimento 
da nação. Tal como Charles Maurras, Salazar pregou a inver-
são do princípio polique d´abord em favor da religião.

O princípio maurrasiano – religion d´abord, adotado pe-
los católicos portugueses – sugeriu-nos, ainda, uma recria-
ção do Padroado Português do Oriente6 que remontava à 
época das descobertas, mas onde as decisões sobre os assun-
tos eclesiásticos foram, ao longo do tempo, alterados em fa-
vor das decisões tomadas pelo chefe de Estado, a despeito da 
Santa Sé. Estavam dadas as condições para Salazar investir 
na ideia da posse do poder para alcançar a posse das consciên-
cias (Barreira, 1997, p. 11).

Enquanto os católicos se recompunham, os governos repu-
blicanos, em especial, aquele presidido por Manuel de Arriaga 
(1911-1914), enfrentavam diversas dificuldades: grave crise eco-
nômico-financeira herdada da Monarquia e, posteriormente, da 
Primeira Guerra Mundial. Ainda que o país tivesse passado por 
uma bem-sucedida reorganização administrativa e conhecido 
um equilíbrio orçamentário entre os anos de 1912-1913, pouco se 
beneficiou, pois a entrada de Portugal na Primeira Guerra Mun-
dial deixaria um saldo de cinco mil mortos, nova desorganização 
econômica e, sobretudo, constituiu-se em pretexto para acirrar os 
conflitos entre os republicanos – o Partido Democrático, dirigido 

6 Tratado bilateral entre a Igreja Católica e Portugal, em que aquela delegava a ad-
ministração religiosa nos domínios coloniais portugueses. O mesmo ocorreu em 7 
de maio de 1940, com a concordata entre a Igreja Católica e o “Estado Novo” por-
tuguês, mantendo a separação entre a Igreja e o Estado, mas concedendo a este um 
controle sobre aquela instituição (cf. CERQUEIRA, 1973, p. 473).
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por Afonso Costa; o Partido Evolucionista, chefiado por António 
José de Almeida; e o Partido Unionista, de Brito de Camacho.

As lutas políticas, no entanto, não se restringiram aos de-
tentores do poder. Atingiram, também, os partidos rivais, tanto 
aqueles de tendência anarquista – a Carbonária, a Legião Verme-
lha, a Formiga Branca, e outros, quanto aqueles situados à direita 
– a Causa Monárquica, a Junta Central do Integralismo Lusitano 
–, o Partido Nacionalista que, extinto em 1911, cederia lugar 
para o Centro Católico Português (ccp), fundado em 1917, cuja 
principal figura seria Salazar (Volovitch, 1983).

À breve ditadura personalista de Sidônio Pais, de 1917 a 
1918, seguiu-se outro período conturbado da Primeira Repú-
blica portuguesa: houve a instalação de um governo monar-
quista na Região Norte do país, a chamada Monarquia do Por-
to, em 19 de janeiro de 1919, derrotada em fevereiro do mesmo 
ano, além das mudanças sucessivas de governo – nove presi-
dentes em 1920, outros cinco em 1921. Portugal teria conheci-
do, entre 1910 e 1926, 45 governos e 193 ministros. 

A falida situação do país ainda se refletiria nas greves – em 
consequência da carestia de vida, além da forte mobilização 
operária favorecida pela criação da Confederação Geral do Tra-
balho, em 1919  –, na falência da situação monetária, na situação 
inflacionária e no aumento das dívidas externa e interna.

À corrente católica e antiparlamentarista representada pelo 
ccp juntaram-se os intelectuais7 especializados em África por-

7 Segundo Bobbio, Matteucci e Pasquino (1992, v. 1, p. 637), o termo “intelectual” 
possui duplo significado: primeiro, refere-se a “uma categoria ou classe social parti-
cular, que se distingue pela instrução e pela competência, científica, técnica ou ad-
ministrativa, superior à média, e que compreende aqueles que exercem atividades 
ou profissões especializadas [...] uma segunda acepção, mais vulgar na publicidade 
de atualidade literária e política, para a qual os Intelectuais são os escritores ‘en-
gajados’. Por extensão, o termo se aplica também a artistas, estudiosos, cientistas e, 
em geral, a quem tenha adquirido, com o exercício da cultura, uma autoridade e uma 
influência nos debates”.
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tuguesa e agrupados em torno da revista Seara nova, fundada em 
1921. Desde o Ultimatum8, a intelligentzia9 republicana desejou 
redefinir a política colonialista com o Portugal em África (publi-
cação fundada em 1894). As metas traçadas para “a ressurreição 
de uma parte das suas grandezas e glórias [que] só é possível pela 
criação de um novo empório lusitano, no Continente Negro”, 
explicitadas na redação do corpo editorial, em que figurou 
Quirino de Jesus, responsável também, posteriormente, pela 
“‘ossatura jurídica’ do Estado Novo” (Barreira, 1997, p. 29).

Ainda que alguns anos mais tarde, em 1926, o esclarecido 
grupo da Seara nova10 aspirasse a uma ditadura de salvação 
nacional – 

Sim, meus amigos, concedo, o que nos salvaria (?) era talvez 
uma certa ditadura; mas o que nos perderá de vez são todas as 
outras ditaduras, e o mais certo, por mal dos nossos pecados, é 
que a ditadura que virá não será aquela que deveria vir
(Proença apud Barreira, 1997, p. 87, nota 7),

8 “Trata-se de uma intimação dada pela Inglaterra a Portugal em 11 de janeiro de 
1890. Nesta época, os dois países disputaram as regiões africanas – Angola e Moçam-
bique. A querela entre os dois países culminou após as ordens da Inglaterra a Por-
tugal para que este retirasse suas forças militares de Chire, Mokololos e Machonos” 
(SERRÃO, 1968, v. IV, p. 219-224).

9 O adjetivo latino intelligentzia ou intelligentsia “teve sua primeira forma de subs-
tantivação na metade do século XIX, na língua russa, com o termo inteligencija, 
criado pelo romancista P. D. Boborykin e quase contemporaneamente retomado e 
difundido por I. S. Turgeneev. Traduzido para as principais línguas européias, este 
termo indicou, inicialmente, um grupo social particular, típico da Rússia czarista 
e de alguns países eslavos; mas logo se generalizou para designar a classe culta, a 
categoria das pessoas que têm, em todas as sociedades, uma instrução superior” 
(BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1992, v. 1, p. 637).

10 Participaram da revista Seara nova, criada em 15 de outubro de 1921, os intelec-
tuais republicanos António Sérgio de Sousa, Jaime Cortesão, Aquilino Ribeiro, Raul 
Brandão, Câmara Reis, Raul Proença, Teixeira de Vasconcelos, com várias tendên-
cias editoriais entre 1921 e 1979 (cf. ROSAS; BRITO, 1996, v. II, p. 890-893).
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nada os impediu, contudo, de traçar dois alvos precisos: “um 
Estado autoritário de tendências corporativistas” e a “salva-
ção do nosso domínio ultramarino” (Barreira, 1997, p. 33, 36, 
notas 55 e 62). 

De fato, em face do descrédito dos seareiros e da intelli-
gentzia portuguesa no que concerne às instituições do regi-
me republicano, as contradições inerentes aos institutos da 
representação e à universalização dos direitos não foram, po-
rém, suficientemente compreendidas, levando-os a almejar, 
sem hesitação, a “Uma ditadura sem caráter de transitorieda-
de?” (Barreira, 1997, p. 87).

À ditadura que se seguiu ao golpe militar de 28 de  
maio de 1926 e que antecedeu a organização corporativa dos 
anos de 1930, Salazar ensaiou caracterizá-la como uma di-
tadura do tipo romana: “Governo de crise”, temporário, as-
sentado, entretanto, em um “Comitê de Salvação” – a União 
Nacional (1932), objetivando a base de sustentação do novo 
Estado constitucionalizado (Almeida, 2000a, p. 409). Des-
de então, a ascensão ao poder do catolicismo social de Sa-
lazar não só encontrou apoio nos militantes do ccp, como 
também nas dissidências republicanas, em particular do 
Partido Democrático, ainda que, posteriormente, alguns 
republicanos se engajassem na luta antifascista.

Uma vez consolidada a ditadura militar em 1926, apesar de 
ter enfrentado as reações de fevereiro de 1927 e a Revolta da 
Madeira em 1931, foi constituído o primeiro governo do presi-
dente general Oscar Carmona que da Presidência só sairia na 
morte, em abril de 1951, e do professor de Economia da Uni-
versidade de Coimbra António de Oliveira Salazar, como mi-
nistro das Finanças.

Com o orçamento equilibrado e a moeda estabilizada, Sa-
lazar foi também nomeado, em 1932, presidente do Conselho 
de Ministros. Logo iria ser composto um ministério civil para 
dar início a um governo com aparente normalidade constitu-
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cional, em contraposição à situação saída da ditadura militar 
de 1926.

Esse governo que durou mais de 40 anos teve, depois da 
morte política de Salazar em 1968, a continuidade no período 
denominado de “liberalização” de Marcello Caetano que seria 
deposto em 25 de abril de 1974, pelo Movimento dos Capitães.
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FOI A DITADURA SALAZARISTA  um regime fascista? 
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a natureza fascista do Estado Novo português. A especificida-
de daquela ditadura não deve ser menosprezada se desconsi-
derarmos as antigas colônias, principalmente, na África, onde 
a oligarquia monopolista portuguesa deu seu preço para 
apoiar o governo de Salazar. As práticas de domínio e de 
exploração, que conduziram a toda sorte de violação dos 
direitos humanos na então “Zona do Escudo”, tiveram 
continuidade com diferentes técnicas de tortura no campo de 
concentração ou “campo da morte lenta” do Tarrafal e 
demais cárceres, como Caxias, Peniche, Aljube e Machava. 

O testemunho e o registro da resistência portuguesa, no 
interior do país ou no exterior, tampouco podem ser ignora-
dos em face da censura, da delação, da falta de liberdade de 
expressão, e, principalmente, das manifestações das milícias 
armadas. Sob as palavras de ordem da Legião e da Mocidade 
Portuguesas, a ditadura salazarista conheceu todos os 
matizes da antidemocracia e do anticomunismo para enalte-
cer a figura do ditador. 

O público em geral e os estudantes de História e de áreas 
afins estão convidados para exercitar a “imaginação” de 
Wright Mills no desvendar da ditadura salazarista em quase 
todos os azimutes.
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Em A ditadura salazarista: uma introdução, 
constatamos que António de Oliveira Salazar 
ousou rascunhar, com sua letra miúda escrita a 
lápis de cor azul, um regime político em Portugal 
baseado na “colaboração entre as classes”. Ao 
implantar o Estado Novo português (1933-1974), 
sob a égide de uma Constituição saída, porém, 
de um plebiscito, Salazar impingiu uma legalida-
de à sociedade política para legitimar o funcio-
namento de uma estrutura corporativa. Se o uso 
político das abstenções contadas a favor dessa 
Constituição deu a legalidade ao Estado corpora-
tivo, fez de Salazar, em contrapartida, um 
fascista envergonhado. O cenário português 
assim fundado na apologia do positivismo 
jurídico, como é apresentado no Capítulo 1, 
deslocou a soberania dos indivíduos para o 
poder estatal em um movimento de repulsa à 
vida representativa, dando lugar à ditadura. 
Algumas vezes, aquele autoritarismo estatal 
confundiu os opositores, pela semelhança com o 
absolutismo do Ancien Régime, como apontado 
no Capítulo 2, em que a existência do Império 
Colonial Português, ao lado da prática de uma 
economia intervencionista, mascarou a natureza 
fascista e imperialista de um Estado sustentado 
pela oligarquia monopolista, produzindo a 
proletarização, o êxodo rural, a emigração e, nas 
colônias, a prática do trabalho forçado. No 
entanto, foi nas áreas de cultura, artes plásticas, 
arquitetura e urbanismo, estudadas no Capítulo 
3, que António Ferro, eminência cultural do 
Estado Novo, implantou um bloco histórico, pelo 
avesso, fazendo crer em uma supremacia do 
salazarismo, extensiva à imprensa, não fossem 
os mecanismos de propaganda e censura 
criados pelo Secretariado de Propaganda 
Nacional, estudados no Capítulo 4. 
As mais flagrantes contradições geradas no 
interior da ditadura salazarista, particularmente, 
a sangria da mão de obra para o exterior e a 
eclosão das guerras de libertação, na década de 
1960, em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, 
analisadas nos capítulos 5 e 6, minaram um 
regime de quase meio século de duração. Ainda 
que o colonialismo português tivesse sido 
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condenado após a Segunda Guerra Mundial pelo 
desprezo aos princípios da autodeterminação dos 
povos e dos direitos humanos, foram as forças 
militares, no interior do próprio regime, que promo-
veram, ao longo de décadas, as tentativas de queda 
daquele poder político violador e usurpador do país. 
A insurgência intelectual do general António de 
Spínola com a Comunidade Lusíada, em 1974, fez 
Portugal vislumbrar uma autonomia às colônias, 
tanto como saída para as guerras coloniais quanto 
para a ambição do capital monopolista português, 
para atrair o então Mercado Comum Europeu. As 
guerras de independência nas colônias, no entanto, 
ao lado das más condições dos soldados portugue-
ses e da grave crise financeira provocada pela guerra, 
libertaram Portugal do jugo da ditadura salazarista 
com a Revolução dos Cravos, em 25 de abril de 1974.
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